REQUERIMENTO Nº 205/2005

Sr. Presidente,

Considerando que na proposta de reforma tributária embutiu-se a idéia de uma reforma de profundidade no sistema de contribuições para financiar a previdência e a seguridade social, entendendo que o modelo anterior caducou e se tornou absolutamente inviável. Não no futuro, como se costuma dizer, mas no tempo todo em que esteve em vigor o sistema de contribuições, tanto do setor público quanto do setor privado, encontrava-se superado porque ele não era capaz de sustentar o regime de repartição dos benefícios prometidos em contrato escrito no texto constitucional. Aliás, um novo contrato para o regime previdenciário futuro foi feito com a Emenda Constitucional nº 20;

Considerando que com esse sistema de contribuição universalizado, é possível universalizar os benefícios previdenciários e de seguridade social. É possível reduzir ou até eliminar a sonegação e a inadimplência. É possível trazer para a formalidade todas as atividades da economia informal. É possível alcançar uma soma de receita que dê conforto ao sistema para cobrir todos os seus encargos, sem onerar os orçamentos estatais nas esferas da União, estados e municípios;

Considerando que a Previdência tem entre os seus principais objetivos o de garantir a reposição de renda de seus segurados contribuintes quando não puderem trabalhar e o de evitar pobreza entre pessoas que, por contingências demográficas, biológicas ou acidentais não possam participar ou continuar participando, por meio de mercado de trabalho, do processo de produção da riqueza nacional;

Considerando que a mudança do perfil demográfico brasileiro tem como causa paradoxal as melhorias de condições de saúde e o surgimento de novos remédios que provocaram a diminuição da mortalidade infantil, da fecundidade e maior longevidade. A Organização das Nações Unidas (ONU) prevê que o impacto do envelhecimento da população, um fenômeno mundial, será mais profundo nos países em desenvolvimento como o Brasil;

Considerando que a nova regra para o sistema previdenciário se fez necessário no meio do jogo, quando atingiu a grande massa de trabalhadores ativos sob regras antigas, portanto, bastante natural que hajam dúvidas do tipo, porque mudou?; qual o meu papel no novo sistema?; como fica minha situação agora?; e muitas outras;

Considerando enfim, que tais esclarecimentos se fazem necessários e, para tanto, precisamos buscar e disponibilizar o máximo de informações possíveis.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja agendada para o próximo dia 24 de novembro, às 20:00 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma Audiência Pública com a finalidade específica de abordar o atual “Regime Previdenciário”, quando contaremos com a presença do Professor Edevaldo Fernandes da Silva (Professor da Universidade São Francisco; Conselheiro da ACESITA – Empresa Siderúrgica; Fundador da Escola de Formação Previdenciária; e Sócio-Consultor da Globalprev), objetivando criar uma oportunidade de melhor entender sobre o assunto de uma forma geral e, também, possibilitar que as dúvidas existentes, entre as quais o regime próprio de previdência, possam ser conhecidas e esclarecidas.

Requeiro ainda, que seja enviado convites ao Prefeito e Vice-Prefeito Municipal, ao Departamento Municipal de Recursos Humanos, ao SASEMB – Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro, ao Ministério Público e à OAB – Ordem dos Advogados do Brasil em Bebedouro, à todas as entidades e associações representativas de classes no município cadastradas na Secretaria desta Casa, às Câmaras Municipais e Prefeituras dos Municípios vizinhos e, também, aos meios de comunicação da cidade, solicitando ampla divulgação da audiência para o conhecimento público.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de novembro de 2005.

Edson Antônio Pereira                                    Carlos Alberto Corrêa Orpham
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